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Juiz: Ricardo Pinheiro Machado
Processo nº 0220419-98.2013.8.19.0001
Trata-se de ação proposta por STIELELETRONICA S/A em face de BRADESCO SAUDE S/A, pelo rito ordinário, onde a parte autora pretende a inclusão de duas sócias da empresa, que atualmente figuram como dependentes em plano de saúde da ré, como titulares no referido seguro saúde, o que não consegue através da via administrativa. Com a inicial de fls. 02/11 vieram os documentos de fls. 12/50. Devidamente citada a parte ré manifestou-se de forma intempestiva às fls. 54/96, conforme certidão de fls. 97. Réplica às fls. 98/100. É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO. PASSO A DECIDIR. Primeiramente, decreto a revelia da parte ré, com base na certidão de fls. 97 e assim haverá o julgamento antecipado da lide, nos exatos termos do art. 330, II do CPC , reputando como verdadeiros os fatos afirmados na inicial, na forma do art. 319 do CPC. Ademais, há a manifestação da própria empresa ré, fls. 54/56, onde afirma a inexistência de qualquer impedimento para a pretensão veiculada pela parte autora. Por todo o exposto e mais o contido nos autos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a parte ré a incluir HEIKE ALCANTARA e ANDREA ALCANTARA LAGE como beneficiárias titulares do plano de saúde da parte autora, em prazo de até 30 dias, sob pena de multa a ser fixada pelo Juízo. Condeno a parte ré nas custas processuais e nos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, na forma do art. 20 do CPC. Em conseqüência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Certificados o trânsito em julgado e a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
